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Resumo

O processo de licitagdo na administragéo publica é um procedimento formalizado para a contratagéo de obras, servigos,
compras e locacées realizadas pelo Estado e suas entidades. No entanto, esse processo também pode ser alvo de
fraudes e irregularidades. Desse modo, o controle externo é uma ferramenta importante para garantir a transparéncia
e a legalidade nos processos licitatérios. O mesmo é exercido por érgdos independentes, como os Tribunais de Contas,
que tém a responsabilidade de fiscalizar a gestdo dos recursos publicos. Nesse sentido, o trabalho teve como objetivo
geral identificar os principais beneficios do controle externo como meio eficaz de transparéncia nos processos de
licitagdo da administragéo publica e pra isso foi usado o método bibliogréfico, a partir da coleta de informacgées de
fontes como artigos cientificos, leis e legislagées vigentes, e sites dos principais autores correlatos ao tema. Assim,
conclui-se que, o controle externo contribui para evitar fraudes, direcionamentos, sobreprecos e outras irregularidades,
assegurando a correta aplicagéo dos recursos publicos e a qualidade das contratagdes realizadas.
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Abstract

The bidding process in public administration is a formalized procedure for contracting works, services, purchases and
leases carried out by the State and its entities. However, this process can also be subject to fraud and irregularities. In
this sense, external control is an important tool to ensure transparency and legality in bidding processes. External control
is exercised by independent bodies, such as the Courts of Accounts, which are responsible for overseeing the
management of public resources. In this sense, the work had as its general objective to identify the main benefits of
external control as an effective means of transparency in public administration bidding processes and for this, the
bibliographic method was used, from the collection of information from sources such as scientific articles, laws and
current legislation, and websites of the main authors related to the theme. Thus, it is concluded that external control
helps to avoid fraud, targeting, overpricing and other irregularities, ensuring the correct application of public resources
and the quality of the contracts carried out.
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Introdugéio

O processo de licitagdo na administracGo puUblica é um procedimento obrigatério e
formalizado para a contratacéo de obras, servicos, compras, alienagdes e locacdes feitas pelo
Estado, suas autarquias e empresas publicas. Buscando assim, garantir a selecdo da proposta
mais vantajosa para a administracéo publica e promover a concorréncia entre os interessados.

Apesar de ser um processo formal e rigoroso, a licitagdo também pode ser alvo de fraudes
e irregularidades. Com isso, podem ocorrer de vérias formas, desde a manipulacéo do edital
para favorecer determinada empresa, passando pela combinacdo de pregos entre os
concorrentes, até o direcionamento da escolha do vencedor.

O controle externo é uma importante ferramenta de controle que pode ser utilizada para
verificar a conformidade nos processos de licitacGo na administracdo publica, refere-se ao
conjunto de mecanismos de fiscalizacGo e supervisGo exercidos por érgdos externos a
administracéo, com o objetivo de garantir a legalidade, a eficiéncia e a eficacia dos processos
licitatérios. Desse modo, a pesquisa traz a seguinte indagagéo: quais os principais beneficios do
controle externo como meio eficaz de transparéncia nos processos de licitagdo da administragéo
publica?

Consiste no objeto geral dessa pesquisa, identificar os principais beneficios do controle
externo como meio eficaz de transparéncia nos processos de licitagdo da administracéo publica,
e como objetivos especificos: Conceituar controle externo da administracéo publica; conceituar
licitagdo puUblica; e compreender o controle externo como meio de verificar a legalidade e
regularidade dos processos licitatérios.

Para alcancar os objetivos pretendidos acerca da problematizacéo, o presente estudo
consistiu em uma pesquisa de cardter descritivo que teve como propdsito apurar os resultados
obtidos de forma qualitativa, em uma revis@o bibliografica, a partir da coleta de informacées de
fontes como artigos cientificos, leis e legislacbes vigentes, e sites dos principais autores correlatos
ao tema.

Essa pesquisa justifica-se porque, a administragdo publica estd profundamente ligada a
corrupgéo, isso decorrente de desvios de verbas, apropriacdo indébita de ativos e
superfaturamentos de obras, os quais ocorrem em érgéao descentralizado e 6rgédos publicos.
Portanto, o controle externo pode contribuir para o combate a corrupgéo devido a necessidade
de aplicar esse campo na administracGo publica. Dessa forma, esta pesquisa auxiliard os
gestores, académicos e sociedade como um todo ao mostrar a importéncia das informacées que
podem contribuir para a eficiéncia da unidade.

Fundamentacgéo Teérica
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAGAO PUBLICA

O controle externo da administragdo puUblica tem origem na prépria ideia de Estado
Moderno e na necessidade de se fiscalizar o uso dos recursos publicos pelos governantes. A
primeira Constituicdo Brasileira de 1824 estabelecia a necessidade de fiscalizacdo do poder
executivo pelo poder legislativo. Ao longo do tempo, foram criados diversos 6rgéos e instituicdes
responsdveis pelo controle externo, como o Tribunal de Contas da Unido, que foi criado em
1890.

A administracdo publica, por sua vez, com o advento do Estado Moderno, passou a ser
vista como uma atividade especializada e profissional, que deveria atender as demandas da
sociedade. Desenvolveu-se principalmente a partir da década de 1930, com a criagGo de
diversos érgdos e instituicdes voltados para a prestagéo de servigos publicos e o desenvolvimento
do pais.

O controle externo exercido na administragdo publica é atribuido aos Tribunais de Contas,
que s@o érgdos independentes e imparciais responsdveis pela fiscalizacGo da gestdo dos
recursos publicos. Segundo a Constituicdo Federal de 1988, Art. 70, os Tribunais de Contas tém
como competéncia:
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"A fiscalizacGo contdbil, financeira, orcamentaria, operacional e patrimonial da Uniéo e
das entidades da administracéo direta e indireta, quanto a legalidade, legitimidade,
economicidade, aplicacdo das subvengdes e reniuncia de receitas, serd exercida pelo
Congresso Nacional, mediante controle externo, e pelo sistema de controle interno de
cada Poder.”

Sendo assim, é uma atividade fundamental para a gestdo dos recursos publicos ja que, o
controle externo é o conjunto de mecanismos institucionais que tem por finalidade acompanhar,
fiscalizar e avaliar a gestdo dos recursos publicos, abrangendo os aspectos de legalidade,
legitimidade, economicidade, aplicacdo de subvencdées e renuncia de receitas (Tribunal de
Contas da Unido, s.d., p. 1).

A Lei Orgénica do Tribunal de Contas da Uniéo (LOTCU) define o papel do Tribunal de
Contas da Unido (TCU) como "6rgdo de controle externo do Poder Legislativo, integrante do
sistema de controle interno do Poder Executivo". Isso significa que o TCU tem a misséo de além
de exercer as funcdes citadas a cima pela Constituicdo Federal, também auxilia o Congresso
Nacional na sua misséo fiscalizadora.

De acordo com a jurisprudéncia consolidada do TCU, a sua finalidade é promover
aprimoramentos na gestdo publica, orientar os gestores na observéncia de suas obrigacées
legais, prevenir e corrigir distor¢oes, irregularidades e ilegalidades, bem como coibir o
desperdicio, a ma aplicacéo dos recursos e a ineficiéncia na prestagéo dos servigos publicos.

A importéncia do controle externo na gestdo dos recursos publicos é destacada por
diversos autores. Di Pietro (2018) ressalta a importdncia do mesmo como um instrumento
essencial para garantir a legalidade e a eficiéncia na gestdo dos recursos publicos. Ja Meirelles
(2018) afirma que é um mecanismo de fiscalizacdo indispensdvel para promover a transparéncia
e a efetividade na gestdo dos recursos publicos.

Portanto, é um tema central na teoria do direito administrativo e na pratica do sistema
politico brasileiro. Trata-se de um conjunto de mecanismos que visam fiscalizar e monitorar as
atividades do Estado, garantindo que a atuacéo dos agentes publicos esteja em conformidade
com os principios constitucionais e as leis vigentes.

Desse modo, entre as atividades fiscalizadas pelo controle externo, ocorrem os processos
de licitagcéo da administracéo publica, os quais s@o dreas criticas da gestéo dos recursos publicos
que requerem a garantia da transparéncia, eficiéncia e efetividade na sua execucgéo.

LICITACAO PUBLICA

A regulagéo do processo de licitagéo no Brasil tem suas raizes na Constituicdo de 1891,
que determinava que as contratacées publicas devessem ser precedidas de processo licitatério.
Posteriormente, a Constituicdo de 1934 incluiu a obrigatoriedade da licitagdo para todas as
obras, servicos, compras e alienacées da administracéo publica.

No entanto, foi somente com a Constituicio de 1988 que se estabeleceu uma
regulamentagdo mais ampla e detalhada da licitagéo no pais. Essa constituicéo estabeleceu que
as contratagdes publicas devem ser realizadas mediante processo licitatério que assegure
igualdade de condigbes a todos os concorrentes, com cldusulas que estabelecam obrigagées de
pagamento, qualidade e prazo de entrega.

A partir disso, a Lei n°® 8.666/1993, conhecida como Lei de Licitacbes e Contratos
Administrativos, estabeleceu as normas gerais e contratos da administragcdo publica. Essa Lei
estabelece critérios para a escolha da modalidade, a definicdo de prazos, a forma de publicacéo
dos editais, os tipos de contratos, entre outras normas.

Desde entdo, outras leis e normas foram editadas para aprimorar o processo de licitacdo
no pais, como a Lei n° 10.520/2002, que instituiu a modalidade de pregéo, a Lei n°
13.303/2016, que estabeleceu normas e contratos das empresas estatais, e a Lei n
14.133/2021, que institui o novo regime juridico da licitagdo e dos contratos administrativos no
Brasil. Essa lei revoga a Lei n° 8.666/1993 e estabelece um conjunto de novas normas e
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procedimentos para a realizagdo de licitagdes e contratagdes pela administragdo publica, com o
objetivo de aprimorar a eficiéncia e a transparéncia desses processos.

Sendo um procedimento de direito publico deve obedecer a diversos principios
constitucionais, tais como a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a
eficiéncia (JUSTEN FILHO, 2018). Assim, a legalidade, impde a obrigatoriedade de seguir as leis
e normas vigentes; a impessoalidade, exige a igualdade de tratamento entre os participantes; a
moralidade, implica na busca pelo interesse publico e no combate a corrupgéo; a publicidade,
garante a transparéncia do processo e o acesso a informacéo; e a eficiéncia, que determina a
busca pela melhor utilizacéo dos recursos publicos.

O processo de licitacdo contem suas modalidades, que tém como objetivo atender a
diferentes situacbes e caracteristicas dos objetos a serem licitados, proporcionando maior
concorréncia e transparéncia no processo (DI PIETRO, 2020). Sendo elas: concorréncia,
concurso, leildo, pregéo e didlogo competitivo. Cada uma dessas modalidades apresenta suas
préprias caracteristicas e critérios de selecGo de fornecedores, permitindo a@ administracéo
pUblica escolher a que melhor atenda as suas necessidades e aos interesses publicos envolvidos,
encontradas na Lei de Licitagcées e Contratos Administrativos n® 14.133, de 1° de abril de 2021.

Essa nova lei de licitagdes, trouxe algumas mudancas em relagéo aos procedimentos
licitatérios. A concorréncia continua sendo um procedimento utilizado para contratacéo de
servicos, obras e compras de grande vulto, sendo que a principal mudanca foi a possibilidade
de utilizagdo do Didlogo Competitivo para contratagdes complexas. O concurso é destinado a
escolha de trabalhos técnicos, cientificos ou artisticos, sendo que a principal novidade é a
obrigatoriedade de pagamento de uma remuneracéo aos participantes. O leildo é destinado a
alienagdo de bens publicos inserviveis e o pregdo é utilizado para aquisi¢cdes de bens e servicos
comuns, podendo ser realizado na modalidade eletrénica ou presencial. Essas modalidades
podem ser identificadas no quadro 01 a seguir:

QUADRO 01- Tipos de modalidades de licitacées
MODALIDADES DESCRICAO CONFORME ART. 6° DA LEI N ° 14.133/2021
E a modalidade de licitacdo para contratacéo de bens e servicos especiais e de obras
e servicos comuns e especiais de engenharia, cujo critério de julgamento podera ser:
a) menor preco; b) melhor técnica ou contetdo artistico; c) técnica e preco; d) maior
retorno econdmico; e) maior desconto; (inciso XXXVIII).
E a modalidade de licitacdo para escolha de trabalho técnico, cientifico ou artistico,
Concurso cujo critério de julgamento serd o de melhor técnica ou contetdo artistico, e para
concess@o de prémio ou remuneragéo ao vencedor. (inciso XXXIX).
E a modalidade de licitacdo para alienacdo de bens iméveis ou de bens méveis

Concorréncia

Leildo . o . . .
inserviveis ou legalmente apreendidos a quem oferecer o maior lance; (inciso XL).
E a modalidade de licitacdo obrigatéria para aquisicdo de bens e servicos comuns,
Pregédo cujo critério de julgamento poderd ser o de menor preco ou o de maior desconto;
(inciso XLI).
E a modalidade de licitacdo para contratacéo de obras, servicos e compras em que a
Didlogo Adm.inisfrogéq .Pl'Jb“C.O 'reqlizq diél9go§ com licitantes previamente ' seleciona.dos
- mediante critérios objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais alternativas
Competitivo

capazes de atender as suas necessidades, devendo os licitantes apresentar proposta
final apés o encerramento dos didlogos; (inciso XLII).
Fonte: Autoria prépria

Em resumo, a nova lei de licitagdes manteve as modalidades de concorréncia, concurso,
leildo e pregéo, com algumas alteragées, e introduziu o Didlogo Competitivo como nova
modalidade para contratagées que pode envolver a apresentagdo de solugdes técnicas,
inovagoes, reducdo de custos, entre outros aspectos relevantes. Cada modalidade possui regras
especificas, que devem ser observadas para garantir a maior competitividade e eficiéncia do
processo licitatério.
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Cabe ressaltar que a escolha da modalidade de licitacdo deve ser feita com base na
andlise das caracteristicas do objeto a ser licitado e dos interesses envolvidos, visando garantir
a maior competitividade e eficiéncia na contratagéo publica.

Com essa nova lei, que estabelece o novo marco legal para as licitagdes e contratos da
Administracdo Publica, o controle externo ganha ainda mais relevancia na fiscalizagdo dos
processos licitatérios.

CONTROLE EXTERNO COMO MEIO DE VERIFICAR A LEGALIDADE E A REGULARIDADE DOS
PROCESSOS LICITATORIOS

De acordo com a Lei n® 14.133/2021, o controle externo pode atuar em todas as fases
da licitacéo e do contrato, desde a elaboracéo do projeto bésico até a fiscalizacdo da execucéo
do objeto contratado. Além disso, a lei estabelece a obrigatoriedade de as unidades gestoras
dos érgdos e entidades publicas manterem sistema de acompanhamento e registro das licitacées
e contratos em tempo real, permitindo o controle social e a transparéncia das informagédes.

Os 6rgdos de controle externo tém a competéncia legal de acompanhar, fiscalizar e
avaliar os processos de licitacGo realizados pela administracdo publica, verificando se estéo
sendo observadas as normas e principios previstos na legislagdo, como a isonomia, a
impessoalidade, a moralidade, a legalidade, a publicidade e a eficiéncia.

Sobre o controle das contratacées da Lei n® 14.133/2021, o Art. 169 dispébe:

As contratagdes publicas deverdo submeter-se a prdticas continuas e permanentes de
gestGo de riscos e de controle preventivo, inclusive mediante adog@o de recursos de
tecnologia da informacéo, e, além de estar subordinadas ao controle social, sujeitar-se-éo
as seguintes linhas de defesa:

lll - terceira linha de defesa, integrada pelo 6rgéo central de controle interno da
Administracéo e pelo tribunal de contas.”

O controle externo pode verificar a legalidade e regularidade dos processos licitatérios de
diversas maneiras. Algumas das formas mais comuns incluem: andlise documental, auditoria,
visita técnica, denuncias.

“Para a realizacdo de suas atividades, os 6rgdos de controle deveréo ter acesso irrestrito
aos documentos e as informagdes necessdrias a realizacdo dos trabalhos, inclusive aos
documentos classificados pelo 6rgdo ou entidade” (Lei n® 14.133/2021, Art. 169, § 2°).

A andlise documental ndo estd prevista especificamente em lei como uma técnica de
fiscalizacdo utilizada pelo controle externo. No entanto, por meio dessa técnica, os érgdos de
controle tém acesso aos documentos relacionados as licitacdes, contratos e despesas publicas,
permitindo verificar se as normas legais e regulamentares foram cumpridas. Esse tipo de andlise
pode ser realizado tanto de forma preventiva, durante o processo de licitacéo, quanto repressiva,
apds a realizacdo da despesa. Além disso, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar
n°® 101/2000) estabelece a obrigacdo dos érgdos e entidades publicas de manterem registros
contdbeis, financeiros e patrimoniais que possam ser objeto de andlise pelos 6rgéos de controle.

Portanto, embora néo haja uma previséo legal especifica para a anélise documental como
técnica de fiscalizacdo, essa pratica é amplamente utilizada pelos 6rgdos de controle como
forma de verificar a conformidade das atividades da administracéo publica com a legislacéo e
os principios constitucionais.

Em relacéo as licitagdes, os Tribunais de Contas podem realizar auditorias nos processos
licitatérios, desde a elaboracéo do edital até a execugdo do contrato, com o objetivo de verificar
se as normas e os principios da Lei de Licitacdes e Contratos e outras normas aplicdveis foram
observados. Conforme estd estabelecido na Constituicdo Federal do Brasil de 1988:

Art. 71. O controle externo, a cargo do Congresso Nacional, sera exercido com o auxilio
do Tribunal de Contas da Uniéo, ao qual compete:

IV - realizar, por iniciativa prépria, da Cédmara dos Deputados, do Senado Federal, de
Comisséo técnica ou de inquérito, inspecées e auditorias de natureza contabil, financeira,
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orcamentdria, operacional e patrimonial, nas unidades administrativas dos Poderes
Legislativo, Executivo e Judicidrio.

As auditorias realizadas pelos Tribunais de Contas podem identificar eventuais
irregularidades, como fraudes, direcionamento de licitacées, sobrepreco ou superfaturamento
de precos, entre outras questées. Quando sdo encontradas irregularidades, os Tribunais de
Contas podem determinar a instauracéo de processos administrativos para apuracéo dos fatos
e aplicacdo das sancgdes previstas em lei.

O controle externo também pode realizar uma visita técnica, ao local onde o objeto da
licitac@o serd executado, para verificar se as condicdes previstas no edital estdo sendo atendidas.
Sendo assim, uma importante ferramenta para que os Tribunais de Contas possam realizar essa
fiscalizagdo de forma mais efetiva.

Ao visitar o local de execugdo do objeto licitado, os técnicos do Tribunal de Contas podem
verificar se as condicées previstas no edital estGo sendo cumpridas, avaliar a qualidade dos
servicos ou produtos entregues, verificar se os prazos estGo sendo respeitados, entre outros
aspectos relevantes para a fiscalizagéo.

A visita técnica também permite que os técnicos do Tribunal de Contas identifiquem
possiveis irregularidades ou falhas na execucdo do contrato, podendo tomar as medidas
necessdrias para corrigir as falhas e garantir a correta aplicagcéo dos recursos publicos. Desse
modo, o controle externo pode de acordo com a CF 1988, Art. 71:

VIII - aplicar aos responsaveis, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de
contas, as sangdes previstas em lei, que estabelecerd, entre outras cominagdes, multa
proporcional ao dano causado ao erdrio;

IX - assinar prazo para que o érgdo ou entidade adote as providéncias necessdrias ao
exato cumprimento da lei, se verificada ilegalidade;

X - sustar, se ndo atendido, a execu¢Go do ato impugnado, comunicando a decisGo a
Céamara dos Deputados e ao Senado Federal;

Xl - representar ao Poder competente sobre irregularidades ou abusos apurados.

Além disso, o controle externo pode receber denuncias de irregularidades no processo
licitatério e, a partir delas, realizar uma investigagdo mais detalhada. Essas deniUncias podem
ser feitas por qualquer cidadéo, seja de forma anénima ou identificada, e devem ser
encaminhadas ao Tribunal de Contas competente para a fiscalizagdo do érgéo ou entidade
responsdvel pelo processo licitatério. A partir da dendncia, o Tribunal de Contas pode abrir um
processo para investigar as possiveis irregularidades apontadas, inclusive com a realizagéo de
auditorias e fiscalizagdes presenciais.

Vale ressaltar ainda, a importdncia de destacar que as denuUncias sGo uma importante
ferramenta de combate & corrupcdo e a impunidade, e devem ser tratadas com seriedade pelos
orgdos de controle externo. A partir das denuncias recebidas, o Tribunal de Contas pode adotar
as medidas necessdrias para garantir a regularidade do processo licitatério e a correta aplicagéo
dos recursos publicos.

Portanto, o controle externo nos processos de licitacdo é fundamental para garantir a
transparéncia e a legalidade dos procedimentos, evitando a ocorréncia de fraudes, desvios e
irregularidades. Por isso, é importante que os érgéos de controle exercam suas atribuicées com
rigor e independéncia, atuando de forma preventiva e corretiva.

Concluséao

Na realizacéo do trabalho foi identificado que o controle externo desempenha um papel
fundamental na verificacgo da legalidade e regularidade dos processos licitatérios,
acompanhando, fiscalizando e avaliando todas as etapas das licitagdes e contratos, garantindo
o cumprimento das normas e principios estabelecidos pela legislagdo, através da andlise
documental, auditorias, visitas técnicas e recebimento de denuncias.
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Do ponto de vista cientifico, tem-se que o objetivo geral deste trabalho foi alcancado,
considerando que o desafio era mostrar o controle externo como meio eficaz de transparéncia
nos processos licitatérios da administragdo publica. Com isso, a pesquisa feita permitiu essa
constatacdo ao mostrar que o controle externo com suas técnicas de fiscalizagédo pode levar
maior transparéncia nos processos licitatérios da administragdo publica.

No entanto, é importante ressaltar que, devido as restricbes inerentes a uma pesquisa
bibliografica, as conclusées finais deste estudo estdo baseadas exclusivamente nos artigos
cientificos acessiveis, nos sites relacionados ao tema, leis e legislacées atualmente em vigor.
Mesmo assim, foi possivel consolidar o final desse trabalho, ao salientar a devida importéncia
que o controle externo tem nos processos de licitacdo, reforcando a necessidade de sua presenca
para garantir a transparéncia, a lisura e a eficiéncia na gestdo dos recursos publicos. Embora as
fontes consultadas sejam fundamentais para embasar as conclusées alcancadas, é vélido
ressaltar que a dindmica e as prdticas relacionadas aos processos licitatérios podem variar ao
longo do tempo e em diferentes contextos. Portanto, futuras pesquisas e atualizacdes legislativas
s@o essenciais para manter a compreensdo atualizada sobre o papel do controle externo nesse
dmbito.

Assim, conclui-se que, o controle externo contribui para evitar fraudes, direcionamentos,
sobreprecos e outras irregularidades, assegurando a correta aplicagéo dos recursos publicos e
a qualidade das contratagées realizadas.

Diante do exposto, espera-se que o trabalho contribua para o aprofundamento das
discussdes sobre a importéncia do controle externo para os gestores, académicos e sociedade
como um todo ao mostrar a importdncia das informagdes que podem contribuir para a eficiéncia
da unidade.
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